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Oficio Circular CIJES nOOlO/20l4

Vitória (ES), 19 de agosto de 2014.

Excelentissimos Senhores Juízes,

Em atendimento ao art. 3°, ~1°, do Ato Normatívo nO. 146/2014 deste
Egrégio Tribunal, publicado no Díárío da Justiça em 08 de agosto de
2014, cuja cópia segue anexa, informamos os endereços eletrônicos
ínsti tucionais da Polícia Civil, para atendimento prioritário das
requisições de laudos de balística em armas de fogo
balisticaínfancíajuventude@Dc.es.gov.br) e laudos de química em
drogas (guimícainfanciajuventude@pc.es.gov.br) expedidas pelas Varas
da Infáncia e Juventude do Estado do Espírito Santo.

Informamos ainda que, em caso de alguma dessas requisições de laudos
ser encaminhada erroneamente para o endereço eletrônico geral da
Seção de Balística ou do Laboratório de Química Legal da Polícia
Civil, ela obedecerá o trãmite natural das requisições de laudos de
balística em armas de fogo e laudos de química em drogas para
maiores de ídade.

Dúvídas e esclarecimentos, quanto aos recebímentos/envios de

E

derão ser sanadas nos
- Laboratório

DAS VARAS DA INFÂNCIA

ERNARDES DA SILVEIRA----
DAS VARAS D FANCIA E JUVENTUDE

LEANDRO CUNHA
I

JUIZ COORDENADOR EM EXERC

AOS EXCELENTÍSSIMOS ~ H?RES
JUVENTUDE DO ESTADO DO ESPIRITO

Atenciosamente,

requisições/laudos junto á
telefones 3137-9005 - Seção de
de Química Legal.

C(lord~l1adoria das Varas da Infáncia e Juventude - Tribunal de Justiça do ES-
Rua Desembargador Homero :vlafra.. 60. Enseada do Suá. Vitória - ES - CEP 29050-906

Telefone: 27 333-1.2729/2044 - coordenadoriainfancia@.tjcs.jus.br
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ATO NORMA.TlVO NO 146/2014

C•.••tegori.l: AIO~Normatlvo~
Data de dlsponlblllzaçllo: Seda, 08 de Agoslo de 2014
Número da edição: 4B12

ESTADO DO ESpiRlTO SANTO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAl. DE JUSTIÇA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

ATO NORMATIVO NO 146/2014

Estabelece regras para os proce(hmentos afetos à JustIça da Infância e Juventude com competênCIa para a maténa referente a adolescentes em conflito com a leI e
PiHiI a atiVidade fiscalizadora do juiz em relaçào às entidades e programas de atendimento SOCIOedUcatlv05.

o Excelentissimo Senhor Desembargador SERGIO s1ZZ0TTO PESSOA DE DE MENDONÇA, Presidente do Eggrégio Tribunal de Justiça do Estado do

Espiríto Santo, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a ediçao da Lei nO 12.594/12, Que InstitUI o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducatlvo (SINASE) e regulamenta a execução das medidas

SOCloeducatlvasdestinadas a adolescentes Que pratiQuem ato InfraCIonal:

CONSIDERANDO a edição da Resoluçào n° 165/2012 e Resolw;:Io n° 191/2014, ambas do Conselho NaCIonal de Justiça, Que dispõem sobre normas geraiS para o
atendimento, pelo Poder Judiciáno, ao adolescente em conflito com a lei no ~mblto da Internaçào provisória e do cumprimento das medidas socioeducativas:

CONSIDERANDO a necessidade de deflmção de mecamsmo de controle dos prazos e da reVIsão das medidas soclOeducatlvas, bem como de regulamentação da

f()l'"mae prazo da expedição da Guia de Execuçào de Medida SOCloeducativa no Estado do ES:

RESOLVE:

Art. 10 ~ Estabelecer regras para os procedImentos afetos a Justiça da JnfànClae Juventude com competência para a matéria referente a adolescentes em connlto com

a 11'1e para a atiVidade flscallzadora do juiz em relaçilo às entIdades e programas de atendImento socloeducatlvos,

Art. 20. AO decretar a internação cautelar, o juizo do processo de conheCimento extralra GUia de Internaç:lo PrOVls6rla para cada adolescente e encaminhará,
Imediatamente, cópia integral do expediente ao 6rgiio gestor do atendimento socloeducatlvo, requiSitando, no prazo máximo de 24 (vinte e Quatro) horas, deslgn.aç:io

do programa ou da unidade de cumprimento da medida.
!jl0. ComUnicando o órgào gestor ao juízo do processo de conhecimento e também ao juizo responsavel pela flscallzaç:lo da unidade indicada ou transcorrendo o
prazo aSSinalado, será remetida a Gula de Execução, devidamente instruída com cópia dos documentos eXigIdos no art. 7u da Resoluçilo nO 165/2012 do CNJ. com a
alteração estabeleCida na Resolução n° 191/2014, ao Juízo com competência execut6ria, ao Qual competirá Instaurar o deVido processo de execução.
~20. tlos casos em Que a mternaçào prOVisória seja decretada durante o plantilo JudICiário, O adolescente inl;Jressará na unidade de Internação com ofiCIOexpedido
pelo magistrado plantonista, ao Qual caberá comunicar a Internaç.llo ao juízo competente para o processo de conheCimento, preferenCialmente por via eletrônica, de
Imediato ou, em nao sendo possível, em até 24 (vinte e quatro) horas, sendo a comunlcaçào devidamente Instruída com copia Integral do expediente;

Art. 30. AOJuízo do processo de conheCimento Incumbirá adotar todas as provldêoclas cabiveis para Que se cumpra o prazo previsto no art. 183 da leI n. 8.069.de 13
ele Julho de 1990, devendo constar dos autos de cada processo documentaç:io desse esfOf"çoem sua dlmensJo ObJetIVa.
~ 10. rlo caso de alo infracional Que dependa de prova penclal para a comprovaçao da materialidade, a fim de que se cumpra o previsto no art. 183 da LeI 8.069, de
13 de )ulhO de 1990, o JUIZ,ao receber a representação em Que eXIsta internação provisóna, deverá reqUISitar, preferenCialmente por meiO eletrÔniCo, com prazo

máXimo de 05 dias, laudos, provas e QuaisQuerdocumentos necessáriOSa conclusAo do procedimento.
!i 20. NO caso de decretaçilo da Internaçáo cautelar, nao havendo na Comarca unidade de internaç:io ou sendo esta Situada em Comarca distante, O JUIz deve
diligenCIar para Que a audlencia prevIsta no art. t84 da Lei 8.069, de 1] de Julho de 1990, ocorra, preferencialmente, antes da remoção do adolescente para a

Icspeet'va umdade.
!li 30. No caso de realizar-se a audiência de apresentação no prazo previsto no ~ 20 supra, poderá a autoridade poliCIal Juntar, até a data desta, os documentos
prodUZidos no procedimento para apuraçao de ato Infracional em oportunidade posterior ao seu encaminhamento ao Juízo, sendo facultado ao Mmlstérlo Publico o

adItamento da representaçilo, inClusive por via oral e na pr6prla audiência.

Art. 4o. Compete ao JUIZQue decretar ou defem a manutenç:io da Internação zelar pelo exato cumprimento da regra estabelecida pelo !i 20 do artigo 185 do ECA, em

caso de não ser possível a transferência imedIata a Que se refere o!i la, de modo Que a permanênCia dos adolescentes em conflito com a 11'1em repartição polICiai

nunca ultrapasse o prazo milXlmo de 05 dias.

Art. 50. Aplicada medida sOCloeducat.va de internaç:lo, semiliberdade, liberdade aSSistida e prestaç:lo de serviços a comunIdade, o Juizo determinará, para cada
adolescente, a expedição de GUia de Execução Provls6rla ou Definitiva, conforme o caso, acompanhada de cópia dos documentos exigidos no art. 39 da lei nO
12.594/2012, no prazo de 24 (vmte e Quatro) horas. e a formahzaçAo de processo de execução de medtda.
!il0. A Gula de Execução acompanhada dos documentos refendOS no caput, deverá ser encaminhada por melo eletrôniCo à Vara de ExeCl'ção de Medida
Socloeducatlva da Reglilo de residência do representado, em conformidade com a Resolução TJES nO40/2011 e Reso!uç:io Conjunta da Comissão Interlnstltuc:ional do

Sistema soooeducatlvo do Estado do Espmto Santo 002/2011.

Art. 6o, A GUIade Execução ProviSória será convertida em Definitiva quando do trânSito em julgado da sentença. certlficando-se nos autos do processo de execução e
acostando-se c6pla do ac6rdao, se houver. No caso do parágrafo do artu;Joanterior, o Juizo do processo de conhecimento deverá enviar, por meio eletrôniCO, CÓpiada
(eltldao de trillnslto em Julgado do acórdiio à Vara da inlárlCla e Juventude competente para formalizar e acomp,mhar a execuçao da medrda imposta, na forma da

Resoluç30 lJES nO40/2011.
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Art. 70, Cada adolescente devera ter só um processo de e~ecu,àode medida SOCloeducatlva,que sera autuado quando da primeira medida aplicada ao menor.
'10. Em caso de nova condenação de adolescente Que já cumpre medida socioeducativa, o magistrado determinará a expedição de nova gula, fazendo a Juntada

desta no processo de execução lá eXistente.
S20. caso o processo de execução pre-existente não esteja sob sua JUrISdição, o magistrado deve encaminhar a gula por meiO eletrônico ao Juízo competente nos

termos da Resoluçila 40/2011 do TJES.
!j30. Nos casos de transferéncla do adolescente para programa de outra comarca ou de mudança de domicilio, deverão ser remetldos os autos de execução ao
respectivo Juízo, no prazo de 72 (setenta e duas) horas.

Art. 8°. As quias de e:w::ecuçaodeverao seqUlr os modelos estabelecidos na Resoluçao n° 191/2014 do Conselho Nacional de Justiça, e:w::traidasdo Cadastro Nacional do
Adolescente em ConflIto com a lei, geradas obrigatoriamente por meio do referido Sistema.

Art. 9°. As medidas de advertencia e obrigaç:io de reparar o dano serllo e:w::ecutadasnos próprios autos do processo de conhecimento, na forma do art. 38 da leI nO

12.594/2012.

Art.l0. A Reavaliaçllo das Medidas Socloeducativas de lnternaç:io, Semiliberdade e liberdade Assistida aplicadas a adolescentes será realizada, no má:w::imo,a cada 06
(seis) meses (lei nO 12.594/2012, art. 42).
tiO. A Reavaliaç30 das Medidas Socloeducatlvas de Interna~o e Semiliberdade poderá, a critério do juiz, adotar a metodologia de Audiências Concentradas.
!i20. Define-se como Audiências Concentradas de Reavallaçao das Medidas de InternaçAo e Semiliberdade o ato processual realizado pelo Juiz de Direito, em um unico
momento, no qual se reunem os processos Judiciais para a análise das situações mdivldualS de todos os adolescentes Internos.

Art.ll. A PresidênCIa do Tnbunal de Justiça poderá designar Maqlstrado para aU:W::lllaro JuiZ de DireIto competente, se necessário, especialmente para a flscallzaç30
das Unidades de IOterna~o (Resoluçilo nO 188/2014 Que alterou a Resolução nO77/2009, ambas do Conselho Nacional de Justiça) e audienCias concentradas.

Art.12. O Juizo competente deverá soliCitar à Coordenadoria da Infância e da Juventude Que, na esfera de suas atribuições legais, ofereça o suporte necessário para

os trabalhos de reavaliaç.'io das medidas socioeducatlVas.

Art. 13. Este Provimento entrará em vigor na data de sua publlcaçao.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Vltóna/ES, 05 de agosto de 2014.

Desembargador SÉRGIO BIZZOTTO PESSOA DE MENDONÇA
Presidente do TJES
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